
Ementa e Acórdão

28/06/2019 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 970.351 SANTA CATARINA

RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO

AGTE.(S) :TISCOSKI DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA 
ADV.(A/S) :GLEISON MACHADO SCHUTZ 
AGDO.(A/S) :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA:  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  EM 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL.  TEMA 163.  ALEGADA SEMELHANÇA. INEXISTÊNCIA. 
FÉRIAS USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

1. A  matéria  discutida  nestes  autos  não  se  assemelha  à 
controvérsia do RE 593.068. Esse tema da repercussão geral diz respeito 
aos servidores públicos. Logo, não se aplica às contribuições patronais da 
iniciativa privada.

2. A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  vem, 
reiteradamente, negando a repercussão geral de controvérsias relativas à 
cobrança  de  contribuição  previdenciária  sobre  valores  pagos  pelo 
empregador, quando pendente discussão acerca da natureza jurídica das 
verbas.

3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não é 
cabível, na hipótese, condenação em honorários advocatícios (art. 25, Lei 
nº 12.016/2009 e Súmula 512/STF).

4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em  Sessão  Virtual,  na 
conformidade da ata de julgamento, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do 
voto do Relator.

Brasília, 21 a 27 de junho de 2019. 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 9CCA-9DD8-5D00-3C48 e senha 6CEC-7C11-0D99-B8AB
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Relatório

28/06/2019 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 970.351 SANTA CATARINA

RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO

AGTE.(S) :TISCOSKI DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA 
ADV.(A/S) :GLEISON MACHADO SCHUTZ 
AGDO.(A/S) :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO (Relator):

1. Trata-se  de  agravo  interno  interposto  pelo  contribuinte 
cujo  objeto  é  decisão  monocrática  que  negou  seguimento  ao  recurso 
extraordinário, pelos seguintes fundamentos:

“O  recurso  busca  fundamento  no  art.  102,  III,  a,  da 
Constituição Federal. A parte recorrente alega violação aos arts. 
7º,  incisos  XVI e  XVII  e  art.  195,  inciso  I,  a,  todos da Carta. 
Sustenta,  em  síntese,  a  não  incidência  de  contribuição 
previdenciária  sobre férias  gozadas,  décimo terceiro salário e 
auxílio-alimentação. 

A  pretensão  recursal  não  merece  prosperar.  Quanto  à 
incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário, o 
acórdão  recorrido  está  alinhado  ao  entendimento 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal.

Nessa  linha,  confira-se  a  Súmula  688  –  É  legítima  a 
incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário.

No tocante às demais verbas, o deslinde da controvérsia 
pressupõe  o  prévio  exame  da  legislação  infraconstitucional 
incidente à espécie, providência vedada nesta fase processual. 
Nesse sentido, os seguintes julgados: 

‘DIREITO  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  FÉRIAS  GOZADAS. 
FUNDAMENTO  INFRACONSTITUCIONAL 

Supremo Tribunal Federal
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Relatório

RE 970351 AGR / SC 

SUFICIENTE  PARA  MANUTENÇÃO  DO  ACÓRDÃO 
RECORRIDO.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  283/STF. 
EVENTUAL VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO 
DA  REPÚBLICA  NÃO  VIABILIZA  O  MANEJO  DE 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  ACÓRDÃO 
RECORRIDO  PUBLICADO  EM  11.6.2014.  A  suposta 
afronta aos preceitos constitucionais indicados nas razões 
recursais  dependeria  da  análise  de  legislação 
infraconstitucional, o que torna oblíqua e reflexa eventual 
ofensa,  insuscetível,  portanto,  de  viabilizar  o 
conhecimento  do  recurso  extraordinário,  considerada  a 
disposição  do  art.  102,  III,  “a”,  da  Lei  Maior.  A 
jurisprudência  desta  Corte  não  admite  recurso 
extraordinário  contra  acórdão  que  contém  fundamento 
infraconstitucional suficiente e este se torna imodificável. 
Aplicação da Súmula 283/STF: “É inadmissível o recurso 
extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida  assenta  em 
mais  de  um  fundamento  suficiente  e  o  recurso  não 
abrange  todos  eles.”  Precedentes.  Agravo  regimental 
conhecido  e  não  provido.’ (RE  851201  AgR,  Relator(a): 
Min. Rosa Weber)

‘AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  TRIBUTÁRIO. 
INCIDÊNCIA DE TRIBUTOS. NATUREZA JURÍDICA DA 
VERBA.  IMPOSTO  DE  RENDA.  TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 1.  A jurisprudência do 
Supremo  se  consolidou  no  sentido  de  ser 
infraconstitucional  a  discussão  acerca  da  incidência  de 
tributos,  notadamente  contribuição  previdenciária  ou 
imposto de renda, baseada na natureza da verba. 2. Para 
se  chegar  a  conclusão  diversa  daquela  a  que  chegou o 
Tribunal de origem, seria necessário o reexame dos fatos e 
provas, além da legislação infraconstitucional aplicável à 
espécie. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento, com aplicação de multa, nos termos do art. 
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Relatório

RE 970351 AGR / SC 

1.021,  §4º,  do  CPC.’(RE  1009131  AgR,  Relator(a):  Min. 
Edson Fachin)

Portanto, o recurso não merece seguimento.”

2. A parte agravante sustenta a incidência dos Temas 163 e 
985 da sistemática da repercussão geral.

3. É o relatório.
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Voto - MIN. ROBERTO BARROSO

28/06/2019 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 970.351 SANTA CATARINA

V O T O

O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO (Relator):
 
1. Deixo de abrir  prazo para contrarrazões,  na medida em 

que está sendo mantida a decisão que aproveita à parte agravada. Passo à 
análise do recurso.

2. O  agravo  regimental  não  merece  provimento  tendo  em 
vista que a parte recorrente limita-se a repetir argumentos já devidamente 
rechaçados.

3. O Tema 163  da  sistemática  da  repercussão  geral  não  se 
aplica  ao  caso,  uma  vez  que  o  paradigma  é  relativo  aos  servidores 
públicos federais. Veja-se ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL.  REPERCUSSÃO  GERAL. 
TRIBUTÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  REGIME 
PREVIDENCIÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO.  BASE  DE 
CÁLCULO.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS. 
GRATIFICAÇÃO  NATALINA  (DÉCIMO-TERCEIRO 
SALÁRIO).  HORAS  EXTRAS.  OUTROS  PAGAMENTOS  DE 
CARÁTER  TRANSITÓRIO.  LEIS  9.783/1999  E  10.887/2004. 
CARACTERIZAÇÃO  DOS  VALORES  COMO 
REMUNERAÇÃO  (BASE  DE  CÁLCULO  DO  TRIBUTO). 
ACÓRDÃO  QUE  CONCLUI  PELA  PRESENÇA  DE 
PROPÓSITO ATUARIAL NA INCLUSÃO DOS VALORES NA 
BASE  DE  CÁLCULO  DO  TRIBUTO  (SOLIDARIEDADE  DO 
SISTEMA DE CUSTEIO).

1.  Recurso  extraordinário  em  que  se  discute  a 
exigibilidade  da  contribuição  previdenciária  incidente  sobre 
adicionais  e  gratificações  temporárias,  tais  como  'terço  de 

Supremo Tribunal Federal
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Voto - MIN. ROBERTO BARROSO

RE 970351 AGR / SC 

férias',  'serviços  extraordinários',  'adicional  noturno',  e 
'adicional  de insalubridade'.  Discussão sobre a  caracterização 
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na 
base de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação 
de  fonte  de custeio  sem contrapartida de benefício  direto  ao 
contribuinte.  Alcance  do  sistema  previdenciário  solidário  e 
submetido ao equilíbrio atuarial e financeiro (arts. 40, 150, IV e 
195, § 5º da Constituição).

2.  Encaminhamento  da  questão  pela  existência  de 
repercussão geral da matéria constitucional controvertida.” (RE 
593.068-RG, Rel. Min. Joaquim Barbosa) – grifamos.

4. Nesse sentido, o seguinte julgado:

“DIREITO  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  OMISSÃO  CONFIGURADA. 
CORREÇÃO.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS 
PARA  SUPRIR  A  OMISSÃO  APONTADA  E  MANTER  A 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  DA  UNIÃO.  CONTRIBUIÇÃO 
PATRONAL.  MATÉRIA  INFRACONSTITUCIONAL. 
ALEGADA SEMELHANÇA COM  A MATÉRIA DISCUTIDA 
NO  RE  593.068  E  NO  RE  565.160/SC.  INEXISTÊNCIA.  2.  A 
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  vem, 
reiteradamente, negando a repercussão geral de controvérsias 
relativas  à  cobrança  de  contribuição  previdenciária  sobre 
valores  pagos  pelo  empregador,  quando  pendente  discussão 
acerca da natureza jurídica das verbas. 3. Quanto ao RE 593.068, 
a  matéria  debatida  nele  não  se  assemelha  à  discutida  nestes 
autos.  Esse  tema  da  repercussão  geral  diz  respeito  aos 
servidores  públicos.  Logo,  não  se  aplica  às  contribuições 
patronais da iniciativa privada. 4. Ausente semelhança do caso 
concreto  com  o  RE  565.160/SC,  porquanto  naquele  recurso 
investiga-se a natureza da parcela salarial a fim de verificar se 
está alcançada pelo conceito de salário, o que não é o caso dos 
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autos. 5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem 
efeitos  modificativos,  apenas  para  suprir  omissão  relativa  à 
fundamentação.”  (RE  913780  AgR-segundo-ED,  sob  a  minha 
relatoria)

5. O Tema 985 da sistemática da repercussão geral também 
não  se  aplica  ao  presente  caso.  No  paradigma,  foi  reconhecida  a 
repercussão geral referente a natureza jurídica do terço constitucional de 
férias, indenizadas ou gozadas, para fins de incidência da contribuição 
previdenciária patronal e não sobre férias gozadas, cuja controvérsia não 
possui repercussão geral. Confiram-se:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  FÉRIAS 
EFETIVAMENTE  GOZADAS.  INFRACONSTITUCIONAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 163. NÃO-APLICABILIDADE. 
1. A incidência ou não de contribuições previdenciárias sobre as 
remunerações  pagas  durante  as  férias  efetivamente  gozadas 
pelos  empregados  demandaria  a  análise  da  legislação 
infraconstitucional aplicada à espécie, de modo a inviabilizar o 
processamento do apelo extremo. 2. O Tema 163 da sistemática 
da  Repercussão  Geral,  cujo  recurso-paradigma  é  o  RE-RG 
593.068,  de  relatoria  original  do  Ministro  Joaquim Barbosa  e 
atualmente sob a relatoria do Ministro Luís  Roberto Barroso, 
DJe  22.05.2009,  além  de  não  tratar  de  contribuição 
previdenciária sobre a remuneração paga durante o período de 
férias gozadas,  mas apenas sobre o adicional  de férias (terço 
constitucional),  aplica-se tão  somente aos  servidores  públicos 
federais. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.” (RE 
949275 AgR, Rel.  Min. Edson Fachin)

“AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  AUXÍLIO-
DOENÇA/ACIDENTE.  NATUREZA  REMUNERATÓRIA  OU 
INDENIZATÓRIA  DAS  VERBAS.  DEBATE 
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INFRACONSTITUCIONAL.  PRECEDENTES.  1.  A 
jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL é firme no 
sentido de que a controvérsia acerca da natureza remuneratória 
ou indenizatória das verbas percebidas pelo contribuinte, para 
fins de incidência da contribuição previdenciária,  demanda o 
reexame de legislação infraconstitucional. 2. Agravo Interno a 
que  se  nega  provimento.”  (RE  1.098.932-AgR,  Rel.  Min. 
Alexandre de Moraes)

6. Diante  do  exposto,  nego  provimento  ao  agravo  interno. 
Ante seu caráter manifestamente protelatório,  aplico à parte agravante 
multa  de 5% (cinco por cento)  sobre o  valor  atualizado da causa,  nos 
termos  do  art.  1.021,  §  4°,  do  CPC/2015,  em caso  de  unanimidade da 
decisão. Fica a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito  da  respectiva  quantia,  ressalvados  os  casos  previstos  no  art. 
1.021, § 5°, do CPC/2015. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez 
que não é cabível, na hipótese, condenação em honorários advocatícios 
(art. 25, Lei nº 12.016/2009 e Súmula 512/STF).
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Extrato de Ata - 28/06/2019

PRIMEIRA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 970.351
PROCED. : SANTA CATARINA
RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO
AGTE.(S) : TISCOSKI DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA
ADV.(A/S) : GLEISON MACHADO SCHUTZ (62206/RS, 420243/SP)
AGDO.(A/S) : UNIÃO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (00000/DF)

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do Relator. 
Primeira Turma, Sessão Virtual de 21.6.2019 a 27.6.2019.

 
Composição:  Ministros  Luiz  Fux  (Presidente),  Marco  Aurélio, 

Rosa Weber, Luís Roberto Barroso e Alexandre de Moraes. 

João Paulo Oliveira Barros
Secretário
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